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PROJETO DE LEI DO SENADO JOVEM Nº  1, DE 2017
Estabelece a responsabilização de provedores de aplicações de internet pela divulgação de conteúdos falsos (fake news) ou ofensivos a terceiros.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação judicial questionando a divulgação de conteúdos falsos (fake news) ou ofensivos em aplicações de internet.

Parágrafo único. A ação judicial, salvo comprovada má-fé, será isenta de custas judiciais e do ônus da sucumbência.
Art. 2º Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de internet somente será responsabilizado civilmente pela divulgação de conteúdos falsos (fake news) ou ofensivos, quando, após ordem judicial, não tomar as providências para, dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário.

Art. 3º A infração ao disposto no art. 2º fica sujeita ao pagamento de multa diária entre R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), arbitrada de acordo com a gravidade e a extensão do conteúdo divulgado e a condição econômica do provedor de aplicações de internet. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO
Na contemporaneidade, é perceptível que a rápida disseminação de informações na internet é um campo fértil para a proliferação de notícias falsas e/ou ofensivas. Dessa forma, atos dessa natureza causam sérios prejuízos – muitas vezes irreparáveis – tanto para as pessoas físicas quanto jurídicas.

Nesse sentido, ainda que exista o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014), que assegura a responsabilização para as pessoas que propagarem conteúdos ofensivos, a legislação ainda é deficiente no que se refere à divulgação de notícias falsas (fake news).

Além disso, carece de uma punição específica para os provedores de aplicações de internet que se recusarem a cumprir ordem judicial de remoção de conteúdo considerado danoso, ou seja, falso ou ofensivo.
Por esses motivos, o presente projeto de lei destina-se a sanar as lacunas apontadas, contribuindo para o aperfeiçoamento da legislação quanto a esse tema tão relevante e que afeta de forma negativa a coletividade.

Por fim, ressaltamos que nossa sugestão visa não apenas a punir os infratores, mas também a educar e promover o uso consciente e responsável da liberdade de expressão, especialmente nas mídias sociais.
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